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autora se limita a ministrar as aulas, a tempo e modo, colo-
cando-as à disposição dos alunos, não podendo, por óbvio, 
obrigá-los a comparecer às mesmas. Restando provado que 
o requerido contratou os serviços da autora, que foram colo-
cados à sua disposição, desistindo posteriormente do curso, 
sem, contudo, comunicá-la, são devidas as mensalidades 
cobradas, relativas ao semestre avençado. (Numeração 
única: 9756732-82.2006.8.13.0024. Número do processo: 
1.0024.06.975673-2/001. Relator: Des. Eduardo Mariné 
da Cunha. Data do julgamento: 13.09.2007. Data da publi-
cação: 09.10.2007.)

Apelação cível. Ação ordinária. Declaração de inexistência 
de débito. Contrato de prestação de serviços educacionais. 
Ausência de comprovação de desistência do curso. Serviço 
à disposição do aluno. - A obrigação do educandário, cons-
tante do contrato de prestação de serviços educacionais, é de 
colocar o serviço à disposição do aluno matriculado, diligência 
suficiente à exigibilidade da contraprestação remuneratória, 
tendo em vista a ausência de comprovação de desistência 
do curso e independentemente da frequência do educando 
às aulas. (Numeração única: 2554798-35.2005.8.13.0702. 
Número do processo: 1.0702.05.255479-8/001. 
Relator: Des. José Flávio de Almeida. Data do julgamento: 
31.10.2007. Data da publicação: 10.11.2007.) 

Dessa feita, outra solução jurídica não resta senão 
a de manter a improcedência dos embargos à monitória.

Com essas considerações, nego provimento ao 
recurso. 

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA (Revisor) - 
De acordo com o Relator.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo 
com o Relator.

SÚMULA - REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

A propósito, oportuno citar os ensinamentos de 
Fábio Ulhoa Coelho: 

Se a obrigação que se encontrava representada pelo título 
de crédito tinha origem extracambial, seu devedor poderá ser 
demandado por ação de conhecimento (Dec. nº 2.044/08, 
art. 48) ou por monitória, nas quais a letra serve, apenas, 
como elemento probatório. Essas ações são chamadas de 
causais, porque discutem a causa da obrigação, e não o seu 
documento. O devedor cuja obrigação tenha se originado 
exclusivamente no título de crédito - como é, em geral, o caso 
do avalista -, após a prescrição da execução cambial, não 
poderá ser responsabilizado em nenhuma hipótese perante 
o seu credor, já que não há causa subjacente a fundamentar 
qualquer pretensão ao recebimento do crédito. Por outro 
lado, como a ação causal não é cambial, são admitidas 
quaisquer matérias de defesa por parte do demandado. (In 
Curso de direito comercial. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2004, 
v. I,  p. 428.) 

No entanto, no caso dos autos, não logrou o 
apelante êxito em desconstituir os valores cobrados.

Isso porque, conforme mencionado, o apelante 
confessou a contratação do curso e a sua desistência 
informal, sem proceder à comunicação do apelado por 
qualquer forma. 

Tem-se, portanto, que o serviço estava dispo-
nível, sendo irrelevante a intenção não manifestada do 
apelante de rescindir nem mesmo o fato de ele não ter 
mais frequentado as aulas.

Em caso análogo, já tive a oportunidade de me 
manifestar: 

Apelação cível. Contrato de prestação de serviços educacio-
nais. Desistência do curso. Comunicação diversa da forma 
prevista no contrato. Mensalidades não quitadas. Inscrição 
no SPC. Indenização por danos morais. Indevida. 1 - Se o 
contrato de prestação de serviço educacional celebrado entre 
as partes prevê que o aviso acerca de eventual desistência do 
curso deverá ser feito de forma escrita, a inobservância desta 
cláusula por parte do aluno não afasta o seu dever de quitar 
as mensalidades até o comunicado formal, independente-
mente de ter ou não frequentado as aulas, já que, durante 
esse tempo, o serviço educacional ficou à sua disposição. 
2 - Encontrando-se a autora inadimplente perante a univer-
sidade, não é abusiva a inclusão do seu nome nos cadas-
tros restritivos de crédito, sendo indevida a indenização por 
danos morais pleiteada a esse título. (Número do processo: 
1.0024.05.812668-1/001. Numeração única: 8126681-
91.2005.8.13.0024. Relator: Des. Wagner Wilson. Data do 
julgamento: 1º.11.2007. Data da publicação: 13.11.2007.) 

Outro não é o entendimento deste Tribunal:

Ação de cobrança. Estabelecimento de ensino superior. 
Aluno que desistiu do curso. Ausência de comunicação por 
escrito à faculdade. Mensalidades devidas. Não fre quência 
às aulas. Irrelevância. Procedência mantida. - Não se 
revela abusiva a exigência da autora de somente consi-
derar cancelado o contrato após o recebimento de comuni-
cação escrita, visto que tal cláusula restou redigida de forma 
clara e destacada, revelando-se perfeitamente inteligível. Da 
mesma forma, a infrequência do réu às aulas não afasta seu 
dever de arcar com as mensalidades. É que a obrigação da 

Indenização - Acidente de trânsito - Airbag - Não 
acionamento - Danos morais - Valor - Majoração 

- Lucros cessantes - Ausência de prova - 
Pagamento - Não cabimento

Ementa: Ação de indenização. Acidente de trân-
sito. Airbags. Não acionamento. Danos morais. Valor. 
Majoração. Danos materiais. Prova. Ausência.

- Ao optar por determinado item de segurança, como é 
o caso do airbag, o consumidor conta com a possibili-
dade de usufruir dos seus benefícios caso seja necessário. 
Logo, ausente a prova de que o não acionamento do item 
de segurança se deu dentro da normalidade, a frustração 
experimentada pela parte certamente gera efeitos na sua 
esfera moral, pois, sentindo-se ludibriado pela fabricante, 
passa a sofrer com a eterna insegurança sobre o efetivo 
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funcionamento do aludido equipamento, seja no veículo 
acidentado, seja em outro.

- O arbitramento econômico do dano moral deve ser 
realizado com moderação, em atenção à realidade da 
vida e às peculiaridades de cada caso, proporcional-
mente ao grau de culpa e ao porte econômico das partes. 
Ademais, não se pode olvidar, consoante parcela da juris-
prudência pátria, acolhedora da tese punitiva acerca da 
responsabilidade civil, da necessidade de desestimular o 
ofensor a repetir o ato.

- A indenização por lucros cessantes exige comprovação, 
não podendo o magistrado condenar a parte a pagá-los 
baseando-se somente em suposições.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.11.028479-4/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Antonio Carlos 
Mancini de Paiva - Apelante adesiva: Venko Motors 
do Brasil Importação e Exportação de Veículos Ltda. 
- Apelados: Antonio Carlos Mancini de Paiva, Venko 
Motors do Brasil Importação e Exportação de Veículos 
Ltda. - Relatora: DES.ª CLÁUDIA MAIA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO PRINCIPAL 
E NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO ADESIVA.

Belo Horizonte, 17 de maio de 2012. - Cláudia 
Maia - Relatora.

Notas taquigráficas

DES. CLÁUDIA MAIA - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Antônio Carlos Mancini de Paiva 
contra a sentença de f. 116/118, proferida pelo Juiz de 
Direito Paulo Machado Tristão Júnior, investido na 8ª Vara 
Cível da Comarca de Juiz de Fora, por meio da qual 
julgou parcialmente procedentes os pedidos da ação de 
indenização ajuizada contra Venko Motors do Brasil Ltda. 
- Cherry Brasil, condenando a ré ao pagamento de inde-
nização por danos morais arbitrada em R$ 2.500,00.

Nas razões recursais de f. 120/129, alega o autor 
que o valor da indenização arbitrado na sentença é um 
verdadeiro estímulo à atitude da ré se comparado com 
os danos experimentados pelo autor, devendo ser majo-
rado. Salienta que, devido à falha no equipamento de 
airbag do veículo, restou afastado das suas atividades 
profissionais por 15 dias, deixando de auferir a quantia 
de R$ 3.000,00 a título de renda, batendo-se ainda 
contra a determinação da compensação dos honorá-
rios advocatícios.

Igualmente inconformada, a ré apelou adesiva-
mente às f. 139/146, alegando que não cabe indenização 

por danos morais, pois os danos experimentados pelo 
autor não podem ser atribuídos à fabricante do auto-
móvel. Salienta que as provas afastam a falha apontada 
pelo autor, pois o sistema somente é acionado na hipó-
tese de colisão frontal severa, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

Contrarrazões recursais às f. 131/138 e 149/155.
É o relatório.
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos 

de admissibilidade, conheço dos recursos.
Considero de proveito a análise concomitante de 

ambas as apelações.
Cuida-se de ação de indenização ajuizada por 

Antônio Carlos Mancini de Paiva contra Venko Motors 
do Brasil Ltda. - Cherry Brasil, ao argumento de que em 
20.11.2010 sofreu um acidente automobilístico condu-
zindo um veículo fabricado pela demandada, colidindo 
frontalmente com uma árvore.

Informa que, embora a velocidade no momento 
do sinistro fosse superior a 20 km por hora, e apesar da 
extensão das avarias do veículo, o sistema de airbag não 
foi acionado no momento da colisão, permitindo que o 
autor viesse a sofrer lesões e dores intensas que ense-
jaram o seu afastamento das suas atividades laborativas, 
pelo período de 15 dias.

A ré contestou o pleito da inicial, alegando que, 
até atingir a árvore do canteiro central da via pública, o 
veículo do autor teve que vencer a guia e parte da raiz 
da árvore, o que favoreceu a diminuição da sua velo-
cidade no momento da colisão. Afirma que o sistema 
de airbag do veículo atuou corretamente, uma vez que 
este somente é ativado em caso de colisão frontal severa 
contra objetos imóveis e indeformáveis, não sendo o caso 
dos autos, pois o veículo do autor somente se chocou 
contra a árvore em sua lateral esquerda.

Pois bem. Em se tratando de responsabilidade civil, 
há que se verificar, em primeiro lugar, a presença dos 
requisitos necessários a ensejar o dever de indenizar.

O art. 186 do Código Civil vigente preceitua que: 
“aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência, 
ou imprudência, violar direito, ou causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

No caso dos autos, verifica-se que o autor apre-
sentou o laudo pericial extrajudicial de f. 27/39, cujas 
fotos revelam a severidade do acidente noticiado 
nos autos.

Segundo o assistente técnico contratado pelo autor, 
o automóvel analisado apresentava amassamento no 
capô, no para-lamas, no para-choque, na grade dian-
teira, no setor de direção, no eixo dianteiro, no radiador, 
no sistema de ignição, no teto do lado esquerdo, na 
lanterna do lado esquerdo, na porta lateral esquerda, 
bem como o para-brisa quebrado e pneus dianteiros 
furados. O aludido laudo concluiu que o não funciona-
mento dos airbargs frontais do veículo do autor se deu 
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Penhora - Desconstituição - Inexistência de 
prova da apontada irregularidade processual - 

Intervenção no feito em que não é parte -
 Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Desconstituição de 
penhora. Inexistência de prova da apontada irregularidade 

em decorrência de algum defeito na bolsa, no setor ou 
no sistema de inflação.

Em se tratando de questão probatória eminente-
mente técnica, cujo conhecimento foge do campo de 
conhecimento do julgador, cabia à ré, por ser a parte 
mais forte na relação travada com o autor e por se tratar 
de alegação impeditiva do direito invocado nos autos, 
providenciar a prova pericial capaz de derruir as alega-
ções da inicial, comprovando que não houve qualquer 
falha no sistema de airbag do veículo.

Entretanto, como bem observou o Magistrado a 
quo, na oportunidade de requerer a realização da perícia, 
a ré não se manifestou, tornando preclusa tal modalidade 
de prova. Não se olvida ainda que, em se tratando de 
nítida relação de consumo, a responsabilidade da fabri-
cante é objetiva, somente podendo ser afastada em hipó-
teses restritas, não aferidas no caso dos autos.

Por outro lado, é certo que, ao optar por determi-
nado item de segurança, como é o caso do airbag, o 
consumidor conta com a possibilidade de usufruir dos seus 
benefícios caso seja necessário. Logo, ausente a prova de 
que o não acionamento do item de segurança se deu 
dentro da normalidade, a frustração experimentada pela 
parte certamente gera efeitos na sua esfera moral, pois, 
sentindo-se ludibriado pela fabricante, passa a sofrer com 
a eterna insegurança sobre o efetivo funcionamento do 
aludido equipamento, seja no veículo acidentado, seja 
em outro.

Em relação ao valor fixado na sentença a título 
de indenização por danos morais, é imprescindível que 
se realize o arbitramento do dano moral com mode-
ração, em atenção à realidade da vida e às peculiari-
dades de cada caso, proporcionalmente ao grau de 
culpa e ao porte econômico das partes. Ademais, não se 
pode olvidar, consoante parcela da jurisprudência pátria, 
acolhedora da tese punitiva acerca da responsabilidade 
civil, da necessidade de desestimular o ofensor a repetir 
o ato.

A propósito, Maria Helena Diniz ensina que:

[...] o juiz determina, por eqüidade, levando em conta as 
circunstâncias de cada caso, o quantum da indenização 
devida, que deverá corresponder à lesão e não ser equiva-
lente, por ser impossível tal equivalência. A reparação pecuni-
ária do dano moral é um misto de pena e satisfação compen-
satória. Não se pode negar sua função: penal, constituindo 
uma sanção imposta ao ofensor; e compensatória, sendo 
uma satisfação que atenue a ofensa causada, proporcio-
nando uma vantagem ao ofendido, que poderá, com a soma 
de dinheiro recebida, procurar atender a necessidades mate-
riais ou ideais que repute convenientes, diminuindo, assim, 
seu sofrimento (A responsabilidade civil por dano moral, 
Revista Literária de Direito, ano II, nº 9, p. 9, jan./fev. 1996).

Dadas as particularidades do caso em comento, dos 
fatos assentados pelas partes, bem como observados os 
princípios de moderação e da razoabilidade, entendo que 
o valor a título de danos morais deve ser majorado para 
R$ 10.000,00, importância que se mostra mais razoável 
e de acordo com as circunstâncias do caso.

No tocante aos danos materiais, vejo que a sentença 
não merece qualquer retoque, pois não há nos autos 
prova fidedigna de que o autor se ausentou do trabalho 
pelo período alegado, tampouco que percebia a renda 
diária de R$ 200,00.

Como se sabe, a indenização por lucros cessantes 
exige comprovação, não podendo o magistrado condenar 
a parte a pagá-los baseando-se somente em suposições.

Nesse sentido, proferiu este egrégio TJMG:

Apelação cível. Ação de indenização por lucros cessantes. 
Pedido de justiça gratuita após sentença. Falta de demons-
tração da mudança da situação financeira, indeferida. Lucros 
cessantes. Ônus da prova. Art. 333, I, do CPC. Ausência 
de prova nos autos. Sentença mantida. - Não demonstrado 
pelos apelantes a mudança de situação financeira, deve-lhes 
ser negado o benefício da justiça gratuita. - Tratando-se de 
lucros cessantes, a condenação não pode sustentar-se em 
meras presunções, e, diante da ausência de prova robusta 
a respeito do tempo de imobilização e dos ganhos líquidos 
deixados de auferir, mantém-se a r. sentença (Apelação Cível 
n° 1.0433.98.008815-0/001 - Rel.ª Des.ª Hilda Teixeira da 
Costa - Data do julgamento: 05.08.2008).

Por fim, a compensação de honorários estabelecida 
na sentença deverá ser mantida, por possuir expressa 
previsão no verbete da Súmula nº 306 do STJ.

Diante do exposto, dou parcial provimento à 
apelação principal para majorar a indenização por danos 
morais para o valor de R$ 10.000,00, corrigido pela 
tabela da CGJ a partir desta decisão, e acrescido de juros 
de mora de 1% ao mês a contar da citação. Nego provi-
mento à apelação adesiva.

Custas recursais na apelação principal, na proporção 
de 50% para cada parte, suspensa a sua exigibilidade em 
relação ao apelante, nos termos da Lei nº 1.060/1950. 
Custas na apelação adesiva, pela apelante.

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo com 
a Relatora.

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - De acordo 
com a Relatora.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO À 
APELAÇÃO PRINCIPAL E NEGARAM PROVIMENTO À 
APELAÇÃO ADESIVA.

. . .


